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Resumo 

Este trabalho analisou o efeito da confiança tanto na criação quanto na captura de valor nas 

relações comprador-fornecedor. A confiança tem papel central em relações colaborativas, pois 

atua como um efetivo mecanismo de governança relacional, que minimiza os custos de 

transação, e promove o engajamento das firmas em atividades de criação de valor. Com base 

em 117 díades, os resultados demonstram haver tanto o ‘lado brilhante’ quanto o ‘lado 

obscuro’ da confiança, que aparecem em momentos diferentes da relação: a confiança é 

brilhante para a criação de valor e tem um lado obscuro na captura do valor, quando em 

excesso. 
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1. INTRODUÇÃO 

A rápida difusão do potencial de geração de valor a partir dos relacionamentos colaborativos 

entre compradores e fornecedores contribuiu para o crescente reconhecimento da confiança 

como recurso estratégico para as firmas (BARNEY; HANSEN, 1994; MCEVILY; 

PERRONE; ZAHEER, 2003). Estudos empíricos buscam verificar o impacto destes 

relacionamentos no desempenho da firma, evidenciado pela redução de estoques, satisfação 

do consumidor, agilidade e eficiência (LAZZARINI; MILLER; ZENGER, 2008; 

MESQUITA; BRUSH, 2008). Estes trabalhos apontam a existência de um lucro supernormal 

ou rendas relacionais (DYER; SINGH, 1998) que não seriam geradas pelas firmas 

individualmente, mas sim como resultado da combinação de recursos entre firmas (DYER; 

SINGH, 1998). 

Os mecanismos de governança possuem papel central na criação das rendas 

relacionais. Estes mecanismos são salvaguardas que buscam proteger a firma do 

comportamento oportunista do seu parceiro (WILLIAMSON, 1985). Normas informais, 

baseadas em confiança, atuam como uma alternativa mais eficaz e menos onerosa que 

complexos contratos (UZZI, 1997; DAS; TENG, 1998; NOOTEBOOM, 2004). Tem-se, com 

a confiança, um efetivo elemento de controle social, eliminando a necessidade de controles 

hierárquicos diante do risco de perdas de reputação (RING; VAN DE VEN, 1992; GULATI, 

1995; DYER; SINGH, 1998). Além desta influência na redução dos custos de transação, a 

confiança aumenta a propensão dos membros da relação em desenvolverem atividades de 

criação de valor, pois está relacionada a menores níveis de conflito, a maior compartilhamento 

de informação e a altos níveis de cooperação (UZZI, 1997; ZAHEER; MCEVILY; 

PERRONE, 1998). 

Esta argumentação está fortemente pautada na Visão Relacional da Estratégia, que 

oferece elementos teóricos e empíricos para suportar que o desenvolvimento de relações 

colaborativas interfirmas, a partir de laços baseados em confiança, associa-se positivamente à 

maior criação de valor no relacionamento. Contudo, os resultados de estudos empíricos têm-

se mostrado contraditórios; enquanto alguns trabalhos (MESQUITA; ANAND; BRUSH, 

2008; ZAHEER; HARRIS, 2006) reforçam esta relação positiva, outros (CROOK; COMBS, 

2007) claramente indicam que estes ganhos relacionais podem não se materializar ou que nem 

mesmo pode haver uma relação linear positiva entre a imersão das firmas no relacionamento e 

os ganhos relacionais (VILLENA; REVILLA; CHOI, 2011). 

Alguns aspectos conceituais e metodológicos podem explicar estes resultados 

aparentemente contraditórios. A Visão Relacional enfoca originalmente a geração de rendas 

relacionais, mas pouco discute acerca da distribuição destes ganhos entre os membros. 

Implicitamente, pressupõe-se que parcelas das rendas relacionais são capturadas por todos os 

membros da relação, o que pode não ser verdade (CROOK; COMBS, 2007). Criar valor não é 

sinônimo de capturar valor; a distinção entre criação e captura é ressaltada em diversos 

trabalhos (e.g. BRANDENBURGER; STUART JR., 1996; COFF, 1999; PETERAF; 

BARNEY, 2003). 

Se há diferença entre criar e capturar valor, em que sentido a confiança pode ser mais 

contributiva? A literatura sobre o tema preconiza que a confiança possui um efeito positivo na 

relação comprador-fornecedor (MCEVILY, 2011; ZAHEER; HARRIS, 2006), gerando 

maiores ganhos econômicos na relação (ROUSSEAU; SITKIN; BURT; CAMERER, 1998). 

Conclui-se que quanto maior o nível de confiança na relação, mais valor se cria. Contudo, a 

confiança atua também na redução do uso do poder de barganha (IRELAND; WEBB, 2007); 

este associa-se diretamente ao potencial de captura de valor da firma, pois remete à sua 

habilidade de influenciar a negociação ao seu favor, de forma a produzir o resultado desejável 

(PORTER, 1980). Se a presença da confiança é importante para o bom andamento de 

relacionamentos colaborativos (SCHOORMAN; MAYER; DAVIS, 2007), seu excesso pode 
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fazer com que a firma se abstenha do uso do poder, o que significa deixar para o agente mais 

fraco uma parte dos ganhos que seriam apropriáveis por ela (CROOK; COMBS, 2007; JAP, 

1999). 

Este trabalho visa estender a discussão presente na Visão Relacional da Estratégia, ao 

analisar o efeito da confiança tanto na criação de valor nas relações comprador-fornecedor 

quanto na sua captura. Espera-se que a confiança impacte positivamente a criação de valor. 

Por outro lado, espera-se uma relação curvilínea, em forma de U-invertido, entre a confiança e 

o valor capturado. Na ausência de confiança, a firma está sujeita ao oportunismo e aos custos 

de coordenação, que são diminuídos com o aumento da confiança, o que gera ganhos de 

eficiência para o relacionamento. Altos níveis de confiança indicam que a firma está imersa 

em relações com estreitos vínculos sociais, o que "às vezes facilita e às vezes atrapalha as 

trocas", criando o "paradoxo de imersão" (UZZI, 1997, p.35 - tradução nossa). 

Assim, é preciso alguma confiança para possibilitar a geração de rendas relacionais, 

embora que, em excesso, esta confiança atue como limitadora da captura de valor, o que 

sugere um nível ótimo para confiar no parceiro da relação. 

Visando explorar estas lacunas, este artigo foi estruturado em cinco seções. Na seção 

seguinte foram desenvolvidos os argumentos das hipóteses testadas para este trabalho. Na 

sequência, são apresentados os procedimentos metodológicos utilizados ao logo da pesquisa. 

Os resultados são apresentados e discutidos na seção quatro. A quinta seção apresenta as 

conclusões do trabalho. 

 

2. TEORIA E HIPÓTESES 

O desenvolvimento das hipóteses explorou diferentes correntes teóricas que abordam a 

confiança no contexto de relacionamentos colaborativos. O trabalho foi construído a partir do 

modelo representado na Figura 1 que busca elucidar a criação e a captura de valor na díade 

comprador-fornecedor a partir do conceito de vantagem competitiva como criação superior de 

valor econômico (PETERAF; BARNEY, 2003). Ao parearmos as definições de valor criado 

(BRANDENBURGER; STUART, 1996) individualmente por compradores e fornecedores, é 

possível identificar que o valor total criado na relação é dado pela diferença entre a propensão 

a pagar do comprador e o custo de oportunidade do fornecedor. No quadrante 1 está 

representado um relacionamento transacional, de simples compra e venda no mercado. As 

características do produto vendido pelo fornecedor são avaliadas pelo comprador este passa a 

ter uma propensão a pagar (i.e. o preço máximo que pagaria para adquiri-lo). O fornecedor, 

por sua vez, tem um custo de oportunidade, que é a menor quantia que ele aceitaria para 

entregar o produto, dado que há alternativas no mercado. No limite, o fornecedor pode decidir 

não comercializar o produto.  

 
Figura 1 - Representação da criação e da captura de valor em díades. 
Fonte: autores, a partir do modelo de Brandenburger e Stuart Jr. (1996). 

 

Embora um relacionamento puramente transacional crie valor, este fornecedor e este 

comprador podem decidir se relacionar de forma mais próxima e mais colaborativa. 

Parcela do valor 

capturada pelo 

Fornecedor 

Parcela do valor 

capturada pelo 

Comprador 
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Começam, por exemplo, a compartilhar conhecimentos, informações de mercado e, até 

mesmo, trabalham de forma conjunta na melhoria do produto fornecido. A imersão de ambos 

na relação promove a eficiência da troca, com menores custos de coordenação e de controle, e 

traz a tona ganhos para os membros, dentro e fora da relação (DYER; SINGH, 1998). 

Conforme ilustrado no quadrante 2 na Figura 1, o relacionamento colaborativo entre 

fornecedor e comprador proporciona um novo valor criado na relação, maior que aquele que 

era gerado anteriormente. O valor adicionado do quadrante 1 para o quadrante 2 refere-se às 

rendas relacionais (DYER; SINGH, 1998) ou benefícios relacionais e representa um valor 

criado pelo relacionamento. 

Contudo, o valor criado pelo relacionamento colaborativo não será necessariamente 

dividido por ambos os membros. Uma firma pode capturar toda a renda relacional; no limite, 

a apropriação pode ir além dos benefícios relacionais e incluir lucros que anteriormente eram 

de posse da outra firma gerados (CROOK; COMBS, 2007). A negociação de preço entre 

fornecedor e comprador, que sofre impacto direto do poder de barganha, irá determinar a fatia 

capturada por cada um deles. No quadrante 2 estão representadas as parcelas de valor de cada 

agente. Essa noção de criação e captura de valor permeia todas as hipóteses desenvolvidas 

para a pesquisa, cujo modelo está representado na Figura 2. 

Figura 2 – Modelo da pesquisa. 
Fonte: os autores. 

 

2.1 A confiança e a criação de rendas relacionais 

As firmas buscam desenvolver relacionamentos colaborativos para potencializar a 

criação de rendas relacionais que não seriam geradas pelas elas individualmente, nem em uma 

simples trocas de mercado, mas sim como resultado da combinação de longo prazo de 

recursos entre firmas (DYER; SINGH, 1998; LAVIE, 2006). Estas rendas ou benefícios 

relacionais são idiossincráticos à díade e emergem quando a interação entre comprador e 

fornecedor influencia a propensão a pagar do comprador e/ou o custo de oportunidade do 

fornecedor.  

Os mecanismos de governança possuem papel central na criação das rendas 

relacionais, pois influenciam os custos de transação e a propensão dos membros da relação em 

desenvolverem atividades de criação de valor (DYER; SINGH, 1998). Estes mecanismos de 

governança são salvaguardas que buscam proteger a firma do comportamento oportunista do 

seu parceiro (WILLIAMSON, 1985). O risco deste comportamento levaria a firma a deixar, 

por exemplo, de realizar investimentos específicos na relação, capazes de gerar rendas 

relacionais, diante das perdas que a firma incorreria por estes investimentos terem pouco valor 

fora da relação (DYER; SINGH, 1998). 

A governança pode estar respalda em aspectos legais, contratos que especificam e 

detalham as obrigações de cada parte da relação ou em normas informais, baseadas em 

confiança (DYER; SINGH, 1998; POPPO; ZENGER, 2002). Os contratos estabelecidos entre 

as firmas são custosos para serem desenvolvidos e incompletos por natureza, devido à 

racionalidade limitada dos indivíduos na elaboração de especificações que cubram todas as 

contingências possíveis associadas aos riscos da relação (WILLIAMSON, 1985). 

Valor capturado pelo 

fornecedor 

Valor capturado pelo 

comprador 

Benefícios 

relacionais 
Confiança 

H1 
(+)

 
Dependência 
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Normas informais, baseadas em confiança, atuam como substitutos para os complexos 

contratos ou mesmo para a integração vertical (DYER; SINGH, 1998; GRANOVETTER, 

1985; GULATI, 1995a; UZZI, 1997). Assim, a confiança se configura como uma salvaguarda 

alternativa, mais eficaz e menos onerosa, para o uso de contratos (UZZI, 1997). A confiança 

possui papel destacado por atuar como um efetivo elemento de controle social, eliminando a 

necessidade de controles hierárquicos diante do risco de perdas de reputação (RING; VAN 

DE VEN, 1992; GULATI, 1995; DYER; SINGH, 1998). Atua assim, facilitando as relações 

entre as firmas, pois proporciona redução dos custos de negociação, menores níveis de 

conflito, maior compartilhamento de informação e altos níveis de cooperação (UZZI, 1997; 

ZAHEER, MCEVILY, ET AL., 1998). 

Portanto, a confiança impacta diretamente a geração de benefícios relacionais, tanto 

pelas economias proporcionadas pelos menores custos de controle e coordenação quanto pelos 

ganhos gerados como frutos de sinergias, da combinação e do compartilhamento de recursos 

na relação. 

H1: a confiança afeta positivamente os benefícios relacionais oriundos da relação 

comprador-fornecedor. 

 

2.2 A confiança e a captura de valor 

A segunda hipótese do trabalho apoia-se na ideia de que a confiança atua como um 

efetivo mecanismo de governança, reduzindo o oportunismo da relação (DYER; SINGH, 

1998; POPPO; ZENGER, 2002). A confiança pode atuar como substituto ou complementar ao 

controle presente nos contratos formais. Nooteboom (1996), por exemplo, argumenta que a 

presença de confiança traz economias na especificação e na implementação de controles; 

quanto maior a confiança no parceiro, menor a necessidade de controle. Ademais, Poppo e 

Zenger (2002) identificaram que os gestores que buscam combinar altos níveis de confiança 

com contratos formais obtiveram melhor desempenho na relação. 

Seja pela substituição ou pelo complemento, há evidências na literatura de que a 

presença da confiança diminui a necessidade de controle do parceiro, diante da menor 

percepção do comportamento oportunista do parceiro. A confiança, assim, atua como redutora 

dos custos de transação (WILLIAMSON, 1985), ao reduzir o risco relacional percebido, o que 

oferece confiabilidade de que o parceiro irá cumprir suas responsabilidades e não agirá de 

forma oportunista (DAS; TENG, 1998). A relação flui de forma mais eficiente e reforça o 

compromisso das partes com o resultado da interação(LUI; NGO, 2004). Tem-se com isso, 

menor necessidade de mecanismos contratuais para proteger contra o oportunismo (YAN; 

GRAY, 2002). 

Assim, espera-se que o comprador irá se beneficiar com o efeito da confiança. 

H2: a confiança afeta positivamente o valor capturado pelo comprador. 

 

A terceira hipótese parte da perspectiva de quem tomou a decisão de confiar (i.e. o 

fornecedor). Há evidências na literatura que o efeito da confiança na captura do valor deste 

agente pode ser diferente. A análise do valor da transação (ZAJAC; OLSEN, 1993) busca 

estender a ideia de minimização dos custos de transação para a maximização do seu valor. 

Essa lógica passa pelo desenvolvimento de confiança, que melhora o acesso aos ganhos 

econômicos da relação (Rousseau et al., 1998). Como visto nos tópicos anteriores, a confiança 

atenua o risco relacional percebido diante da queda do oportunismo (DAS; TENG, 1998), o 

que leva a menor necessidade de mecanismos contratuais de proteção (YAN; GRAY, 2002). 

Relações cheias de confiança e bem sucedidas criam as ‘sombras do futuro’ (HEIDE; 

MINER, 1992; POPPO et al., 2008), que é a expectativa pela continuidade da relação.  

Contudo, tal sombra pode levar a firma ao problema do excesso de imersão 

(overembeddedness) (UZZI, 1997), que surge a partir do receio da interrupção de 
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relacionamentos de alta confiança. Esse receio tem fundamento no vínculo emocional criado a 

partir do desenvolvimento da confiança baseada em benevolência (MAYER et al., 1995) ou 

pela preocupação de que o parceiro pode prejudicar a reputação da firma em futuros 

relacionamentos (GRANOVETTER, 1985). Segundo Ireland e Webb (2007), a confiança 

reduz a probabilidade de que a dinâmica do uso de poder faça parte do relacionamento. Se a 

presença desta dimensão da confiança é importante para o bom andamento de 

relacionamentos colaborativos (SCHOORMAN et al., 2007), seu excesso pode fazer que uma 

firma se abstenha do uso do poder, o que pode significar deixar para o agente mais fraco uma 

parte dos ganhos que seriam apropriáveis pela parte detentora do poder (CROOK; COMBS, 

2007; JAP, 1999).  

Espera-se, portanto, uma relação curvilínea, em forma de U-invertido, entre a 

confiança e o valor capturado pelo fornecedor. Na ausência desta dimensão da confiança, a 

firma está sujeita ao oportunismo e aos custos de coordenação, que são diminuídos com o 

aumento dessa confiança, o que gera ganhos de eficiência para o relacionamento. Altos níveis 

de confiança indicam que a firma está imersas em relações com estreitos vínculos sociais, o 

que "às vezes facilita e às vezes atrapalha as trocas", criando o "paradoxo de imersão" (UZZI, 

1997, p.35 - tradução nossa). Formalmente, tem-se: 

H3: a confiança possui uma associação curvilínea, do tipo U-invertido, com o valor 

capturado pelo fornecedor. 

 

2.3 A captura do valor relacional 

A relação comprador-fornecedor não tem o fim em si mesmo; firmas buscam desenvolver 

trocas que tenham boa perspectiva de impactar positivamente seu desempenho (CARSON; 

DEVINNEY; DOWLING; JOHN, 1999). Wagner et al. (2010) evidenciou que a captura de 

valor foi o principal aspecto que impactava na satisfação de projetos colaborativos 

desenvolvidos por fornecedores e compradores. Além de ter relação direta, a captura 

moderava o impacto da criação de valor na satisfação do projeto. Ou seja, o tamanho 

percebido do bolo tem pouca importância na avaliação da satisfação, desde que a fatia 

capturada pela parte fosse garantida. 

O exemplo da Toyota, presente em Dyer (1996), ilustra o relacionamento colaborativo 

entre a montadora e seus fornecedores. A Toyota frequentemente possui desempenho superior 

aos outros grandes players da indústria automobilística, como Ford e General Motors. Isso 

denota que a Toyota captura boa parte dos ganhos relacionais com os seus fornecedores. 

Contudo, seus fornecedores também possuem desempenho superior, o que sugere que a 

Toyota permite que seus fornecedores capturem parte dos benefícios relacionais. 

Como o relacionamento colaborativo é um processo de criação de benefícios em 

conjunto, capaz de gerar resultados estratégicos mútuos (JAP, 1999), espera-se que: 

H4: os benefícios relacionais afetam positivamente as parcelas de valor do comprador e do 

fornecedor. 

 

Essa discussão pode ser estendida a fim de se aprofundar a análise sobre o processo de 

captura dos benefícios relacionais gerados pela interação comprador–fornecedor. Como as 

firmas estão imersas em uma relação social, com relações de poder e dependência, o cenário 

ganha-ganha da criação de valor pode não se repetir na sua captura. De fato, o potencial de 

captura de valor está relacionado ao uso poder de barganha da firma (BRANDENBURGER; 

STUART JR., 1996; COFF, 1999), que remete à sua habilidade de influenciar a negociação 

ao seu favor de forma a produzir o resultado desejável (PORTER, 1980).  

A Teoria da Dependência de Recursos (PFEFFER; SALANCIK, 1978) oferece bons 

argumentos sobre a formação de poder nas relações interfirmas. A firma é analisada sob a 

perspectiva da que sua imersão em uma rede de relações de troca, realizadas num ambiente 
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com incerteza, ocorre pela sua dependência de outras firmas para sobreviver. Recursos criam 

dependência quando são importantes, quando o controle sobre eles é concentrado ou quando 

as duas situações estão presentes (PFEFFER; SALANCIK, 1978). A dependência confere à 

detentora dos recursos poder sobre a firma dependente. Assim, a partir da percepção da 

dependência de outras firmas, é possível que um membro mais forte capture todos os ganhos 

da relação e, no limite, pode capturar ainda parte dos lucros que o membro mais fraco possuía 

antes da relação (CROOK; COMBS, 2007). Diante do exposto, argumenta-se que: 

H5: a dependência do fornecedor modera, de forma negativa, a sua captura dos benefícios 

relacionais. 
 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Os dados deste trabalho foram coletados por meio de uma survey transversal, aplicada 

via web. O servidor Survey Monkey
©

 foi utilizado para desenho do questionário e sua 

posterior distribuição. As empresas focais do estudo eram fornecedoras de produtos químicos 

com operação no Brasil. A lista de referência destas empresas foi obtida na ABIQUIM 

(Associação Brasileira da Indústria Química). As empresas foram acessadas via telefone para 

levantamento do contato do potencial respondente da pesquisa. Estes deveriam ser 

profissionais do setor comercial das empresas, como gerentes ou diretores comerciais, e 

deveria conhecer profundamente as características do relacionamento com alguns clientes 

específicos. A população foi de 380 respondentes. Estes foram acessados por e-mail, com 

posterior contato telefônico que reforçava o convite feito por e-mail. Foram recebidas 

respostas sobre 130 díades, das quais 117 completas, com uma taxa de resposta de 30%. 

A unidade de análise do estudo foi a díade de empresas químicas com seus 

compradores. Este estudo parte da perspectiva do fornecedor para analisar a relação 

comprador-fornecedor como Mesquita e Brush (2008). Os respondentes focaram a relação 

com um cliente específico, entre os seus dez principais, à escolha do cliente. 

 

3.1 Variáveis do estudo 

A definição dos construtos e seleção das escalas foi baseada em extenso trabalho de 

revisão dos artigos teóricos e empíricos. O processo de seleção privilegiou escalas reflexivas, 

dada a natureza dos construtos utilizados no trabalho. Assim, cada construto é reflexo de 

múltiplos indicadores, que possibilita maior confiabilidade à medição (FORZA, 2002).  

Os itens e escalas identificadas na literatura sofreram duas etapas de refinamento. O 

primeiro processo consistiu na tradução reversa das escalas. Estas traduzidas para o português 

pelo autor e a tradução reversa para o inglês foi feita por doutorandos não envolvidos na 

pesquisa. As escalas traduzidas reversamente foram comparadas com redação original e 

refinamentos fizeram-se necessários.  

A segunda etapa foi o Q-sort, um processo iterativo em que o grau de concordância 

entre os juízes é a base para a avaliação da validade do construto (ANDERSON; GERBING, 

1991). Foram escolhidos oito juízes para este processo, sendo quatro acadêmicos e quatro 

gestores ligados à indústria química. O índice Kappa, que avalia o grau de concordância entre 

os juízes foi de 63% dos itens, percentual acima do limite de 55% estabelecido em Landis e 

Koch (1977). Como resultado desta etapa, alguns itens foram excluídos e outros modificados. 

3.1.1 Confiança 

O construto confiança foi abordado com base em duas dimensões, conforme Das e Teng 

(2001) e Nooteboom (1996): confiança baseada em competência (Competence-based Trust) e 

baseada em boa-vontade (Goodwill-based Trust). A confiança baseada em competência diz 

respeito à capacidade de estar confiante de que a outra parte terá o desempenho esperado. Já a 

confiança baseada em boa vontade implica em uma percepção de que a outra parte irá se 

comportar de forma confiável (trustworthy), não oportunista (NOOTEBOOM, 1996). Vale 
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ressaltar que os dois tipo de confiança não apresentaram validade discriminante durante a 

análise dos dados. Os itens do construto foram baseados nos trabalhos de Chen et al. (2011) e 

Zaheer, McEvily e Perrone (1998). 

3.1.2 Valor capturado pelo Fornecedor e pelo Comprador 

O valor capturado pelo fornecedor, de acordo com Brandenburger e Stuart Jr. (1996), consiste 

na diferença o seu custo de oportunidade (o montante que receberia da sua segunda melhor 

opção de venda, caso deixe de fornecer para a empresa em questão) e custo do seu cliente 

(correspondente ao preço praticado pelo fornecedor). A escala desenvolvida para a avaliação 

do custo de oportunidade do fornecedor foi adaptada dos trabalhos de Jap (1999). As escalas 

buscam captar o valor da relação a partir de diferentes tipos de benefícios, como operacionais, 

mercadológico e estratégicos.  

A disposição a pagar representa o valor percebido pelo comprador e é determinante 

para o valor capturado por ele, dado que a decisão pela compra por um produto/serviço é 

baseada no excedente do consumidor (consumer surplus) (LEPAK; SMITH; TAYLOR, 

2007). Conforme exposto anteriormente, o valor capturado pelo comprador reside na 

diferença entre a sua disposição a pagar e o valor efetivamente pago pelo bem/serviço. A 

escala do valor capturado pelo comprador foi desenvolvida de forma análoga àquela 

desenvolvida pelo valor capturado pelo fornecedor. 

3.1.3 Benefícios Relacionais 

Os benefícios relacionais são aqueles que indicam a evolução da relação comprador-

fornecedor. Pretende-se, com este construto, evidenciar se a mesma transcende a simples troca 

de bens. Com isso, pretende-se avaliar a parte do valor capturado pelo fornecedor e pelo 

comprador que é oriunda dos benefícios exclusivos da relação e não de características isoladas 

dos indivíduos. Os benefícios relacionais ocorrem gradualmente pela interação entre as 

empresas. Desta forma, os respondentes avaliavam como a relação com um cliente evoluiu ao 

longo do tempo.  

3.1.4 Dependência 

A percepção da dependência de outras firmas confere poder de barganha à outra parte, 

permitindo que ela influencie a negociação em seu favor (CROOK; COMBS, 2007). A 

concentração das vendas foi utilizada como uma proxy da dependência. Possui mais poder a 

firma que tem um maior número de alternativas para repor o parceiro da troca em questão, 

dado que pode ameaçar sair da negociação atual e exercer a troca com outra firma. 

3.1.5 Variáveis de controle 

Foram coletadas ainda variáveis de controle. O porte comparado buscava mensurar efeitos dos 

mecanismos de poder de barganha na relação. O tempo de relacionamento e o tipo de 

fornecimento buscavam caracterizar a relação do fornecedor com o comprador. Por fim, o 

porte da firma respondente foi conhecido pelo seu faturamento. 

 

3.2 Análise dos dados 

A análise dos dados usou Análise Fatorial Confirmatória para testar o modelo de medição. O 

modelo apresentou bom ajuste (listar índices). A validade convergente pôde ser avaliada pela 

percentagem de variância média extraída entre um conjunto de itens do construto superior a 

50% e pelas cargas positivas elevadas e significativas. A validade discriminante foi avaliada 

usando-se os testes de qui-quadrado entre modelos aninhados dos construtos dois a dois 

fazendo-se a correlação entre eles igual a um. Todos os testes suportaram a existência de 

validade discriminante (CMIN/DF = 1,153; p-valor do χ2= 0,102; GFI = 0,882; RMR = 

0,101; RMSEA = 0,036; NFI = 0,872; CFI = 0,960). A confiabilidade composta foi superior 

ao limite de 0,7 em todos os casos (HAIR et al., 2006). Confirmada uma medição adequada 

foram criadas escalas somadas dos construtos que foram usadas em análises de regressões 

múltiplas. A tabela 1 apresenta a matriz de correlação e principais estatísticas descritivas. 
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Tabela 1 – Matriz de correlação 
 Variável Média d.p. 1 2 3 4 

1 Confiança 5,232 0,962 1,000    

2 Benefícios Relacionais 5,501 1,029 0,273** 1,000   

3 Valor do Comprador 5,308 1,172 0,305** 0,296 1,000  

4 Valor do Fornecedor 5,453 1,131 0,107 0,096 0,204* 1,000 
Fonte: elaboração própria. Nota: (1) † p<0.1; * p<0.05; **p<0.01; ***p<0.001; (2) as escalas do questionário eram de 1 a 7. 
 

O problema potencial de variância comum ao método foi tratado de diferentes formas. 

Os itens foram apresentados em blocos com ordem aleatória. Uma escala diferente foi 

utilizada para uma das variáveis dependentes e seções diferentes do questionário separavam 

variáveis dependentes e independentes. Outro cuidado adotado foi a ênfase dada à 

confidencialidade das respostas, tanto na abordagem dos respondentes quanto no próprio 

corpo do questionário. Foi aplicado ainda o teste do fator Harman, por meio de uma análise 

fatorial exploratória. Cinco fatores, com autovalor maior que 1, explicaram 69% da variância 

dos dados. O primeiro fator, que remete ao construto confiança, explicava apenas 29% da 

variância. Nenhum dos fatores incluiu, simultaneamente, variáveis dependentes e 

independentes. Assim não há evidências de que há problemas de variância comum ao método 

nos dados coletados. 

Os achados do trabalho foram resultado de uma análise de regressão linear 

multivariada com as variáveis independentes centradas na sua média. 

 

4. RESULTADOS 

O primeiro efeito analisado é o da confiança nos benefícios relacionais, que consiste na 

primeira hipótese do trabalho. Os resultados indicam para um efeito positivo da confiança na 

geração de benefícios relacionais. Na Tabela 2, a confiança aparece no modelo 2, cujo poder 

explicativo (R²) fica em torno de 11%. 

 

Tabela 2 - Efeito da confiança na geração de benefícios relacionais. 

  Modelo 1 Modelo 2 

Constante 5,497 5,503 

Variáveis de controle 

Faturamento ,097 ,126 

Concentração das Vendas -,053 -,018 

Tipo de Fornecimento ,027 -,009 

Tempo de Relacionamento -,152 -,147 

Porte Comparado ,110 ,104 

Variáveis de interesse 

Confiança 

 

,271** 

Ajuste do modelo 

R ,192 ,327 

R² ,037 ,107 

Sig. ,539 ,057 
Fonte: elaboração própria. Notas: (1) † p<0.1; * p<0.05; **p<0.01; ***p<0.001; (2) o modelo de regressão 1 contém apenas 

as variáveis de controle, enquanto que o modelo 2 adiciona a variável de interesse ao modelo básico. 

 

Estes resultados levam a aceitação da Hipótese 1 que visava testar o efeito positivo da 

confiança nos benefícios relacionais. Estes benefícios referem-se à criação de rendas 

relacionais, que não seriam geradas pelas firmas individualmente, nem em uma simples trocas 

de mercado, mas sim como resultado da combinação de longo prazo de recursos entre elas 

(DYER; SINGH, 1998; LAVIE, 2006). Estas rendas são idiossincráticas à díade e emergem a 

partir da colaboração entre comprador e fornecedor. 
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Diante disso, percebe-se que confiança está diretamente relacionada ao desempenho da 

relação. A origem deste efeito está no seu papel de facilitadora da interação entre as firmas, 

dado que é resultado de uma expectativa positiva sobre a intenção e a capacidade de um 

parceiro em colaborar em uma situação de risco (MCALLISTER, 1995; NOOTEBOOM, 

1996).  

Os mecanismos pelos quais a confiança gera benefícios relacionais passa tanto pela 

melhor coordenação das atividades interfirmas quanto pelo estímulo ao comportamento 

colaborativo. A melhoria na coordenação está relacionada a atuação da confiança como 

substituto ao controle (DAS; TENG, 1998). Este se torna menos necessário na presença da 

confiança, devido à percepção de menor probabilidade de comportamento oportunista do 

parceiro. A confiança reduz também a percepção de risco de desempenho inadequado de um 

parceiro, a partir da percepção da sua capacidade de cumprir uma obrigação acordada (DAS; 

TENG, 2001). Afinal, o parceiro pode não ser oportunista, mas pode ser incapaz de completar 

uma tarefa ou entregar um fornecimento, mesmo sob termos contratuais rigorosos (LUI; 

NGO, 2004). O menor controle leva ainda a maior especialização dos agentes em suas 

atividades, o que permite maiores ganhos na troca e eleva o valor da transação (HUNT & 

MORGAN, 1995). 

No que tange ao estímulo ao comportamento colaborativo, a confiança se destaca 

como um efetivo elemento de controle social (RING; VAN DE VEN, 1992; GULATI, 1995; 

DYER; SINGH, 1998) que estabelece normas informais criadas a partir de uma identidade 

compartilhada entre as firmas da relação (POPPO et al., 2008). Neste ambiente, a troca de 

informação e conhecimento pelos parceiros se faz presente (CAI et al., 2010; DYER; SINGH, 

1998; HEIDE; JOHN, 1990; ZAHEER; MCEVILY; PERRONE, 1998). A confiança mitiga 

assim a assimetria de informação entre as partes e potencializa o aprendizado em conjunto 

(DYER e HATCH, 2006).  

As Hipóteses 2, 3 e 4 analisam o valor capturado pelo comprador e pelo fornecedor 

como variáveis dependentes. Testou-se se estas parcelas são impactadas pelos benefícios 

relacionais (H4) e pela confiança (H2), conforme modelo de pesquisa. 

Os resultados desta regressão estão na Tabela 3. Tanto a confiança como os benefícios 

relacionais tiveram efeitos positivos e significativos na parcela de valor capturada pelo 

comprador. Cabe ressaltar que a confiança foi aqui mensurada no fornecedor e, portanto, 

reflete o quão confiável é o comprador na sua visão. 

 

Tabela 3 - Efeitos da confiança e dos benefícios relacionais na parcela de valor do comprador. 

  Modelo 1 Modelo 2 

Constante 5,271 5,276 

Variáveis de controle 

Faturamento ,111 ,112 

Concentração das Vendas -,151 -,111 

Tipo de Fornecimento ,155 ,119
†
 

Tempo de Relacionamento ,055 ,096 

Porte Comparado ,172 ,141
†
 

Variáveis de interesse 

Confiança 
 

,221* 

Benefícios Relacionais 
 

,238* 

Ajuste do modelo 

R ,283 ,456 

R² ,080 ,208 

Sig. ,108 ,001 

Fonte: elaboração própria. Notas: (1) † p<0.1; * p<0.05; **p<0.01; ***p<0.001; (2) o modelo de regressão 1 contém apenas 

as variáveis de controle, enquanto que o modelo 2 adiciona as variáveis independentes ao modelo básico. 
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A hipótese 2 do trabalho foi confirmada, dado o efeito direto da confiança do 

fornecedor na parcela de valor capturada pelo comprador. É possível discutir este resultado 

fazendo um paralelo entre os custos de transação (WILLIAMSON, 1985) e o valor da 

transação (ZAJAC; OLSEN, 1993). No que tange a Teoria dos Custos de Transação, a 

confiança atua como redutora dos custos de transação como consequência da redução do 

oportunismo na relação (GULATI, 1995a; ZAHEER; et al., 1998). Assim, ela poder utilizada 

como mecanismo de governança da relação, de forma a complementar outros mecanismos 

formais de controle, monitoramento e coordenação (POPPO & ZENGER, 2002; RING & 

VAN DE VEN, 1994). 

Este efeito positivo da confiança está parcialmente relacionado à ideia do valor da transação 

(ZAJAC; OLSEN, 1993), na medida em que não passa pela geração dos benefícios 

relacionais. Os resultados mostram que o valor capturado pelo comprador também é afetado 

pelos benefícios relacionais, identificando que a noção do valor da transação também é válida 

para o aumento do seu desempenho. Com isso, ficou evidenciado que o comprador se 

beneficia das rendas relacionais, o que corrobora uma parte da hipótese 4. Como hipótese 

completa contempla ambos os lados da relação, ela será discutida posteriormente, com a 

apresentação dos resultados do efeito dos benefícios relacionais na parcela de valor capturada 

pelo fornecedor. 

As hipóteses 3, 4 e 5 estão relacionadas ao valor capturado pelo fornecedor.. Além dos 

efeitos diretos da confiança e dos benefícios relacionais na parcela de valor do fornecedor, 

testou-se o efeito moderador da dependência do fornecedor, em relação ao comprador, na 

captura dos benefícios relacionais. 

Os resultados das regressões apresentados na Tabela 4 se destacam em três aspectos. 

Em primeiro lugar, foi possível identificar um efeito negativo quadrático da confiança na 

captura de valor do fornecedor, o que indica uma relação do tipo U-invertido, conforme 

argumentado para a hipótese 3. Os resultados também sugerem um efeito dos benefícios 

relacionais no valor capturado pelo fornecedor. A moderação da concentração de vendas 

nessa relação entre os benefícios relacionais e o valor capturado pelo fornecedor foi 

comprovada pelo coeficiente negativo no modelo 3. A dependência do fornecedor atua 

moderando de forma negativa a captura dos benefícios relacionais; quanto mais ele concentra 

suas vendas em determinado comprador, menor sua capacidade de captura dos ganhos da 

relação. 

A análise destes resultados parte da perspectiva de quem tomou a decisão de confiar 

(i.e. o fornecedor). Foi possível identificar um efeito considerável do quadrado da confiança. 

Isso denota uma relação curvilínea, em forma de U-invertido, entre a confiança e a parcela de 

valor capturada pelo fornecedor. Assim, a capacidade de captura de valor por parte do 

fornecedor fica prejudicada em relações em que o fornecedor deposita pouca confiança no 

comprador ou naquelas em que ele deposita muita confiança. Assim, há evidencias de 

existência de um limite para a captura do efeito benéfico da confiança pela diminuição dos 

custos de transação e pela promoção do comportamento colaborativo. 

Como já discutido na apresentação das hipóteses anteriores, a confiança atenua o risco 

relacional percebido diante da queda do oportunismo (DAS; TENG, 1998). Sua presença é 

produz efeitos positivos na relação comprador-fornecedor, especialmente para a criação de 

valor (SCHOORMAN et al., 2007). Contudo, quando se trata de capturar valor, este efeito se 

limita ao ponto em que a firma passa a se abster do uso do poder de barganha (IRELAND; 

WEBB, 2007). Vale ressaltar que a relação quadrática não foi encontrada no efeito da 

confiança nos benefícios relacionais, nem na parcela de valor capturada pelo comprador. Esse 

fato reforça os achados supra citados, dada a abordagem do conceito de confiança como 

direcional de um agente para o outro. 
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Tabela 4 - Efeitos da confiança e dos benefícios relacionais na parcela de valor do fornecedor. 

  Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 

Constante 5,484 5,725 5,742 

Variáveis de controle 

 Faturamento ,140 ,155 ,105 

Concentração das Vendas ,060 ,122 ,152 

Tipo de Fornecimento ,009 -,012 -,016 

Tempo de Relacionamento ,012 ,048 ,095 

Porte Comparado ,112 ,104 ,061 

Variáveis de interesse 

 Confiança 
 

,029 -,012 

Confiança² 
 

-,308** -,350** 

Benefícios Relacionais 
 

,066 ,172
†
 

Moderação 
   

Concentração das vendas nos Benefícios 

Relacionais   
-,305** 

Ajuste do modelo 

 R ,156 ,357 ,454 

R² ,024 ,127 ,206 

Sig. ,748 ,069 ,003 

Fonte: elaboração própria. Notas: (1) † p<0.1; * p<0.05; **p<0.01; ***p<0.001; (2) o modelo de regressão 1 contém apenas 

as variáveis de controle; o modelo 2 adiciona as variáveis de interesse ao modelo básico; o modelo 3 adiciona o termo 

moderador ao modelo 1. 

 

É importante notar que a construção da confiança na relação não é isenta de custos 

(BARNEY; HANSEN, 1994). Além de vulnerabilidade resultante da decisão de confiar 

(DAS; TENG, 2001; MAYER et al., 1995), a imersão no relacionamento requer que a firma 

invista em estruturas de comunicação, no estabelecimento e manutenção das interfaces da 

relação e nos ajustes de processos internos, diante das ações do parceiro ou de mudanças 

ambientais (RING; VAN DE VEN, 1992). A abstenção do uso do poder de barganha está 

ligada ao aspecto afetivo da confiança (i.e. goodwill) (IRELAND; WEBB, 2007; MAYER et 

al., 1995) e é resultado do excesso de imersão da firma na relação. Este excesso cria estreitos 

vínculos sociais entre os membros e gera receio da interrupção do relacionamento (UZZI, 

1997).  

No que tange ao efeito dos benefícios relacionais na parcela de valor capturada pelo 

fornecedor, este só foi significativo no Modelo 3 da regressão, a partir da adição do termo de 

interação da concentração de vendas. Nota-se que o efeito da moderação da concentração das 

vendas é mais forte e mais significativo que o efeito direto dos benefícios relacionais no valor 

do fornecedor. Estes achados levam a aceitação das hipóteses 4 e 5 do trabalho. 

A captura dos benefícios relacionais por compradores e fornecedores era esperado 

diante da noção de que o relacionamento gera benefícios mútuos (DYER, 1996) e de que as 

firmas ingressam na relação diante do potencial de contribuição que a mesma possui para o 

seu desempenho (CARSON et al., 1999; WAGNER et al., 2010). Contudo, a parcela de valor 

capturada pelo fornecedor está condicionada à sua dependência em relação ao comprador, 

mensurada neste trabalho pela concentração das suas vendas. Os resultados indicam que 

quanto maior a concentração das vendas do fornecedor, menor sua capacidade em capturar os 

benefícios daquele relação. 

A análise dos dados corroborou todas as hipóteses construídas para o estudo, com 

exceção dos desdobramentos das hipóteses 1, 2 e 3, que testavam os efeitos das dimensões da 

confiança não foram testados, pois não foi possível encontrar validade discriminante entre 

ambas as dimensões com os dados deste trabalho Na seção seguinte são apresentadas as 

implicações teóricas e práticas dos achados deste trabalho, bem como as limitações do estudo 

e as recomendações para estudo futuro. 
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5. CONCLUSÕES 

Este trabalho buscou analisar o efeito da confiança tanto na criação de valor nas relações 

comprador-fornecedor quanto na sua captura. Embora as relações colaborativas criem um 

valor único, que não seria criado por nenhum dos membros da parceria de forma independente 

(DYER; SINGH, 1998; LAVIE, 2006), há uma tensão entre maximizar o valor da transação e 

distribui-lo entre os parceiros (ZAJAC; OLSEN, 1993). 

Esta tensão foi evidenciada pelo comportamento do efeito da confiança do fornecedor 

no comprador. A confiança impacta de forma direta a parcela de valor capturada pelo 

comprador. Contudo, na perspectiva do fornecedor, há um limite para os benefícios crescentes 

do nível de confiança, pois seu excesso afeta negativamente o valor capturado pelo 

fornecedor. Isso também acontece quando o fornecedor é fortemente dependente do 

comprador. Assim, a confiança e a dependência, quando em excesso, prejudicam o potencial 

de captura de valor por parte do fornecedor, pois tendem a limitar o uso do poder de barganha. 

A confiança limita o uso do poder pela acomodação do fornecedor, devido ao excesso de 

imersão na relação; a dependência limita o poder de barganha em si, que passa do fornecedor 

para o comprador. Desta forma, a medida de confiar não é confiar sem medida. 

Os resultados deste trabalho oferecem várias contribuições para a literatura sobre o 

relacionamento comprador-fornecedor. Primeiramente, foi um dos poucos trabalhos que 

considerou o ‘lado obscuro’ da confiança. Este trabalho demonstrou haver tanto o ‘lado 

brilhante’ quanto o ‘lado obscuro’ da confiança. Contudo, os resultados aqui apresentados 

diferenciam-se de estudos anteriores (1) ao identificar que ambos os lados aparecem, mas em 

momentos diferentes; a confiança é brilhante para a criação de valor e tem um lado obscuro 

na captura do valor, quando em excesso; (2) ao explorar a confiança de forma direcional, do 

fornecedor para o comprador; e (3) ao separar o componente do valor relacional gerado a 

partir da interação entre os agentes. 

A distinção entre criação e captura é resultado de outra contribuição teórica deste 

trabalho. A operacionalização da criação de valor em díades, a partir da releitura do modelo 

de Brandenburger e Stuart Jr. (1996), apresentou-se como de grande valia para a identificação 

das parcelas de valor distintas para comprador e fornecedor, bem como o efeito da adição das 

rendas relacionais. Acredita-se que este modelo possa ser utilizado como uma ferramenta útil 

e eficaz para elucidar questões relacionadas à criação e à captura de valor. Isso se torna 

relevante à medida que a ideia de criação e captura de valor se torna uma abordagem cada vez 

mais presente na literatura, como em Chatain e Zemsky (2011) e Lippman e Rumelt (2003). 

Os achados deste trabalho estendem a Visão Relacional (DYER; SINGH, 1998), que 

concentra argumentos na geração das rendas relacionais. Os resultados encontrados 

corroboram esta abordagem teórica no que tange ao efeito positivo da confiança na criação 

destas rendas. Contudo, o trabalho identifica como a confiança afeta a captura de valor por 

parte dos membros da relação. Ficou evidenciado que a sua utilização como mecanismo de 

governança deve ser feita com parcimônia, de forma a permitir a geração de rendas 

relacionais sem prejudicar o potencial de captura de valor da firma. 

O trabalho contribui ainda para o entendimento do paradoxo da imersão sob outra 

perspectiva. Uzzi (1997) explora, em primeira instância, o efeito negativo do excesso de 

imersão na estrutura da rede de relações da firma, que faz a firma ficar presa em relações sub-

ótimas e deixem de procurar novos parceiros.  

O trabalho possui ainda implicações práticas à medida que a construção de 

relacionamentos entre compradores e fornecedores é crítica para desenvolver ou reforçar a 

vantagem competitiva. Os executivos precisam se atentar ao balanceamento entre os riscos e 

os benefícios do aprofundamento das relações. É preciso estar ciente do limite desta imersão, 

no ponto em que a confiança desenvolvida com o parceiro não faça com que a firma perca a 

objetividade e a eficácia na sua tomada de decisão. Assim, um nível sub-ótimo de criação de 
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valor no relacionamento pode ser preferível para privilegiar a parcela de valor capturada pela 

firma. Adicionalmente, os resultados do trabalho apontam ainda que o desenvolvimento de 

relacionamento colaborativo com grandes compradores faz com que a captura dos benefícios 

da relação também seja concentrada, nas mãos dele. 
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